Um golpe no Ensino Médio
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Como bem foi frisado, o golpe de estado que se consolidou no Brasil ndo finalizavaem si e nem se tratava
apenas de um projeto do campo econdmico. Representava, na realidade, areinstalacdo de um programa
neoliberal radicalizado que se preenche e complementa-se a partir da (re)organizagéo de um modelo de
existéncia, de manutencéo de relacdes sociais forjadas na desigualdade e na dominagdo e exploracdo entre
classes.

Esse objetivo se delineava, desde o inicio, no campo da educagdo. As principais aliangas e articulagdes do
golpe organizavam-se a partir dos setores mais conservadores e reacionérios da politicainstitucional, esses
gue historicamente desejaram construir uma légica educacional cadavez mais precarizada, alienada e
excludente. Com o golpe, conquistaram essa oportunidade articulando uma série de atuagdes e movimentos
no Executivo, Legidlativo e Judiciério para atacar as construcées historicas desenvolvidas por uma série de
lutadores e militantes da educacdo e consolidadas na Constituicdo de 1988 e naLe de Diretrizes e Bases da
Educacéo.

A recente proposta de reforma do ensino médio anunciada, por meio de medida provisdria, pelo presidente
ilegitimo e golpista junto de seu ministro da educacéo Mendonca Filho, preconiza uma |6gica adaptativa da
educacdo as demandas do mercado, minimizando a fundamentalidade da &rea em seu caréter formativo
integral dos estudantes enquanto sujeitos historicos.

Esse objetivo chave que delineia medida, focaliza-se em quatro diretrizes centrais de mudancas no
ensino médio propostas por ela:

A primeira é a questdo da flexibilizacdo do curriculo e instauracdo dos chamados “intinerarios formativos’. A
medida, nesse aspecto, frisa a possibilidade do/a estudante escolher o eixo formativo aqual desgjariase
debrucar durante essa fase da educagéo basica, trazendo a antecipacéo da escolha profissional e consolidando
uma légica do ensino médio apenas como uma mera fase de preparacéo para o ensino superior. Divididos em
cinco areas de conhecimentos — sendo: matemética, linguagens, ciéncias humanas, ciéncias da natureza e
formacao técnica e profissional — esses itinerarios formativos reforcam a fragmentacéo e hierarquia do
conhecimento escolar, empobrecendo aformagéo e a construcdo do conhecimento narelacdo discente-turma-



docente.

Outro fator importante que se desenha nesse aspecto optativo e fragmentado € que, a partir da recolocacdo da
formagéo técnica e profissional como itinerario formativo do mesmo patamar que os outros, desconstroi-se a
educacéo profissional integrada como delimitavaaLDB e instaura-se a dualidade sistémica entre a educagédo
oferecida aos jovens da classe trabalhadora (manual) — que, por suas condigoes e realidades estruturais e
materiais, escolheréo a profissionalizacdo imediata— e aos filhos/as da elite (intelectual), reeditando o

model o das décadas de 80-90 aos marcos eficienticista e produtivista que objetivava a formacéo de massas de
forgas trabalho para a exploragdo da méo de obra barata. Trata-se, nessa medida, de umareforma que
organizara umatremenda estratificagéo social ha educacédo, criando dois model os estruturais e ideol 6gicos de
escolas com nitidas demarcacfes de classe, raca e localidade.

A segunda se trata da delimitacéo das disciplinas e contelidos obrigatérios. A MP desobriga (ou desobrigaria)
0 ensino das disciplinas de artes, educacéo fisica, filosofia e sociologia, desconsiderando — intencionalmente
—aimportancia dessas no desenvolvimento cognitivo, politico-social e afetivo dos estudantes. Contraria,
assim, a Carta Magna brasileira, que é bastante enfética ao caracterizar a educagéo como fomentadora do
pleno desenvolvimento da pessoa humana e do seu preparo para o exercicio da cidadania. Usam, aqui, de
forma leviana e distorcida a narrativa dos/as estudantes nesse periodo de ocupagédo das escolas e de
guestionamento do modelo de educacdo. Ainda, de forma contraditéria, fixa como prioridade aos sistemas de
ensino os contelidos de linguagens e matemética nos trés anos do ensino médio, objetivando uma formacéo
de superpotencializacdo das habilidades de um curriculo minimo voltado as provas e testes externos
padronizados. Uma nitida educacéo aos moldes do grande capital e favorecedora dos tubardes da educacéo e
do vestibular. Eles ndo entenderam nem aprenderam nada com as |utas dos/as estudantes secundaristas nesses
ltimos periodos.

A terceira é afomentacdo do “ progressivo’ aumento da carga horaria do ensino médio, passando de 800
horas obrigatorias para 1400 horas. A MP néo deixa nitidos os meios de colaboracdo federativa parao
financiamento desse processo e suas condicdes estruturais e objetivas, passando por cima do didlogo com os
dirigentes estaduais e municipais da educagéo e com os profissionais da educacdo. Mesmo sendo a Unica
parte em que aMP cita o Plano Naciona de Educacdo, desrespeita-se, nesse aspecto, 0s diversos mecanismos
delimitados pelo PNE que tratam de financiamento e de instancias permanentes de negociagao e cooperagao
federativa. Também n&o se considera a perspectiva de educacdo em tempo integral delineada pelo PNE e
construida através de discussdes em espacos desenvolvedores das politicas educacionais e com movimentos
sociais, que priorizavam o desenvolvimento pleno dos estudantes, retirando-os da condi¢do de objeto para
sujeitos historicos. Além disso, ndo da alternativas e silencia-se com relagéo aos milhares de estudantes que
estudam e trabalham ou s0 trabalham e gue estudam pela noite, desconsiderando suas especificidades.

A guarta e ultima principal diretriz € a questdo daflexibilizaco da habilitacdo dog/as trabalhadores da
educagdo. Em consonancia com o projeto de privatizagao e terceirizacdo da educacdo, aMP diz que a
contratacdo de professores/as girara em torno de “ profissionais com notério saber reconhecido pelos
respectivos sistemas de ensino”, desregulando totalmente os mecanismos de formacéo e valorizacéo dos/as
trabal hadores/as com o objetivo de atender as demandas de profissionais sem concurso publico e diminuir os
salarios

O governo ilegitimo, por sua natureza golpista e antidemocratica, trata, dessaforma, um assunto de tamanha
relevancia social de maneira fundamental mente autoritéria e isolada— sendo o préprio anincio da proposta a
partir de Medida Provisoria uma demonstracéo desse fato. Oportunizam um debate nitidamente necessario e
urgente parainstituir soluces mégicas, imediatistas, verticais e construidas a poucas maos.

N&o ignoramos ou secundarizamos o debate. Muito pelo contrario. Os estudantes secundaristas, 0s
movimentos sociais e as diversas entidades e organizagdes que constroem historicamente a educacéo desse
pais j& deixaram muito nitida a necessidade real de se reformular e reestruturar o ensino médio brasileiro, de
formaatrazé-lo para umaformacéo mais integralizada e plena do ser humano, conectando-se com as mais
diferentes realidades e especificidades darelagdo de construcgéo coletiva do conhecimento entre docéncia e



discéncia. Mas isso ndo pode ser construido em um ambiente nacional de ruptura democrética, onde um
presidente ilegitimo, com interesses escusos a soberania popular, esta no poder.

A marca antidemocrética desse governo ilegitimo e golpista se intensificara e ele ndo cessara até conseguir
vencer a disputa de hegemonia de construcéo retrograda e reacionaria da educacéo. A luta contra Michel
Temer e Mendonga Filho precisa se potencializar como principio fundamenta da garantia e conquista de uma
educacdo verdadeiramente publica, gratuita, laica e de qualidade socia paratodos e todas.

FORA TEMER!
DIRETASJA!
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